
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1089388 - RS (2026/0144426-5)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : BRUNO HOSANG TUCHTENHAGEN (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE

DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N.

11.343/2006. QUANTIDADE  DE  DROGA  E  APREENSÃO  DE

BALANÇA  DE  PRECISÃO  E  EMBALAGENS  PLÁSTICAS.

FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA AFASTAR O BENEFÍCIO.

CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  CONFIGURADO.  AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  A  utilização  supletiva  da  natureza  e  da  quantidade  de  droga  para

afastamento do tráfico privilegiado somente pode ocorrer quando esse

vetor seja conjugado com outras circunstâncias do caso concreto que,

unidas, caracterizem a dedicação do agente à atividade criminosa ou à

integração a organização criminosa (REsp n. 1.887.511/SP, Rel. Ministro

João Otávio de Noronha, Terceira Seção, DJe 1º/7/2021). 

2.  A  instância  ordinária  negou  a  aplicação  do  redutor  com  base  na

quantidade de drogas apreendidas (63 g de maconha e 75 g de cocaína) e

na  apreensão  de  balança  de  precisão  e  embalagens  plásticas,

circunstâncias  que  a  levaram  à  conclusão  de  que  o  réu  se  dedica  a

atividades criminosas.

3.  A  mera  apreensão  de  balança  de  precisão  e  embalagens  plásticas,

desacompanhadas  de  outros  apetrechos  indicativos  de  maior

profissionalismo delitivo, é, no caso, inerente à própria prática do crime
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de  tráfico  e  não  basta  para  presumir  dedicação  habitual  a  atividades

criminosas.

4. Ausente outro elemento idôneo a corroborar a quantidade de droga

apreendida,  não  há  fundamento  suficiente  para  o  afastamento  da

minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 11 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1089388 - RS (2026/0144426-5)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : BRUNO HOSANG TUCHTENHAGEN (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE

DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N.

11.343/2006. QUANTIDADE  DE  DROGA  E  APREENSÃO  DE

BALANÇA  DE  PRECISÃO  E  EMBALAGENS  PLÁSTICAS.

FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA AFASTAR O BENEFÍCIO.

CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  CONFIGURADO.  AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  A  utilização  supletiva  da  natureza  e  da  quantidade  de  droga  para

afastamento do tráfico privilegiado somente pode ocorrer quando esse

vetor seja conjugado com outras circunstâncias do caso concreto que,

unidas, caracterizem a dedicação do agente à atividade criminosa ou à

integração a organização criminosa (REsp n. 1.887.511/SP, Rel. Ministro

João Otávio de Noronha, Terceira Seção, DJe 1º/7/2021). 

2.  A  instância  ordinária  negou  a  aplicação  do  redutor  com  base  na

quantidade de drogas apreendidas (63 g de maconha e 75 g de cocaína) e

na  apreensão  de  balança  de  precisão  e  embalagens  plásticas,

circunstâncias  que  a  levaram  à  conclusão  de  que  o  réu  se  dedica  a

atividades criminosas.

3.  A  mera  apreensão  de  balança  de  precisão  e  embalagens  plásticas,

desacompanhadas  de  outros  apetrechos  indicativos  de  maior

profissionalismo delitivo, é, no caso, inerente à própria prática do crime
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de  tráfico  e  não  basta  para  presumir  dedicação  habitual  a  atividades

criminosas.

4. Ausente outro elemento idôneo a corroborar a quantidade de droga

apreendida,  não  há  fundamento  suficiente  para  o  afastamento  da

minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL interpõe  agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  em que  concedi  a

ordem a fim de reconhecer  a  minorante do tráfico e,  por  conseguinte,  reduzi  a

reprimenda imposta ao réu para 1 ano e 8 meses de reclusão, em regime aberto,

mais multa.

O agravante afirma que o habeas corpus não pode substituir o recurso

especial  e  que  a  análise  da  minorante  do  art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006

demanda reexame de provas, incompatível com a via eleita.

Acrescenta que o acórdão estadual afastou a causa de diminuição com

fundamentação  idônea  e  que  a  decisão  agravada  teria  realizado  revaloração

indevida do conjunto fático, com violação do princípio do juiz natural e do óbice da

Súmula n. 7 do STJ.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do

feito a julgamento colegiado, para que seja afastada a redutora da pena.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos argumentos empregados pelo agravante, entendo que não lhe

assiste razão.

Em princípio, ressalto que a análise das alegações recursais não demanda

o reexame fático-probatório, mas tão somente a apreciação da tese jurídica de que

os argumentos mencionados pela instância de origem não são idôneos a afastar o
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privilégio.  Portanto,  é  possível  analisar  o  recurso  a  partir  das  premissas  fáticas

registradas no acórdão, sem extrapolá-las ou alterá-las.

No que tange ao conhecimento do habeas corpus, o Superior Tribunal

de  Justiça,  alinhado  à  jurisprudência  do  STF,  também  passou  a  restringir

as  hipóteses  de  cabimento  da  impetração,  quando  manejado  em  substituição

ao recurso próprio (apelação, agravo em execução, recurso especial) ou à revisão

criminal. 

Não obstante essa mudança de paradigma, ambas as Cortes têm admitido

o exame do mérito da impetração nas hipóteses de flagrante ilegalidade, abuso de

poder ou teratologia jurídica do ato impugnado. 

Sob  tais  premissas,  constatei,  nestes  autos,  a  ocorrência  de

manifesto  constrangimento  ilegal,  passível  de  engendrar  a  concessão  da  ordem

de habeas corpus, para retificar a dosimetria.

Quanto  à  incidência  da  minorante,  conforme  mencionei  na  decisão

agravada,  o  Tribunal  de  origem  considerou  indevida  a  incidência  do  redutor

descrito  no  §  4º  do  art.  33  da  Lei  n.  11.343/2006, com  base  nos  seguintes

fundamentos (fl. 405):

Postula  a  defesa  o  reconhecimento  da  minorante  do  tráfico,
alegando ser o apelante primário e de bons antecedentes.

Nesse  ponto,  é  de  ser  mantida  a  sentença,  a  qual  afastou  a
aplicação da minorante ao fundamento de que, além de se tratar de
expressiva quantidade de droga, tem-se, também, a diversidade de
entorpecentes (maconha e cocaína).

Somasse a isso, o fato de junto das drogas, terem sido apreendidos
petrechos inerentes à atividade de traficância, tais como balança de
precisão  e  embalagens  para  o  porcionamento  da  droga  para  a
comercialização.

Nestes termos, embora primário e sem registro de antecedentes, há
provas nos autos a indicar que o acusado dedica-se à prática de
atividades criminosas, o que afasta a incidência da minorante do
§4º do art. 33 da Lei de Drogas.

Conforme visto, a instância ordinária negou a aplicação do redutor com

base na quantidade de drogas apreendidas (63 g de maconha e 75 g de cocaína)
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e  na  apreensão  de balança  de  precisão  e  embalagens  plásticas.  Tais

circunstâncias a levaram à conclusão de que o réu integraria organização criminosa.

Reitero que a mera apreensão de uma balança de precisão e embalagens

plásticas,  desacompanhadas  de  outros  apetrechos  indicativos  de  maior

profissionalismo delitivo é, muitas vezes, inerente à própria prática do crime de

tráfico e não basta para presumir dedicação habitual a atividades criminosas.

Ademais,  não  há  como  se  olvidar  que,  em  sessão  realizada  no  dia

9/6/2021, por ocasião do julgamento do REsp n. 1.887.511/SP (Rel. Ministro João

Otávio de Noronha,  DJe 1º/7/2021),  a  Terceira  Seção desta  Corte  Superior  de

Justiça decidiu que:

[...]

7. A utilização concomitante da natureza e da quantidade da droga
apreendida  na  primeira  e  na  terceira  fases  da  dosimetria,  nesta
última  para  descaracterizar  o  tráfico  privilegiado  ou  modular  a
fração  de  diminuição  de  pena,  configura  bis  in  idem,
expressamente  rechaçado  no  julgamento  do  Recurso
Extraordinário  n.  666.334/AM, submetido  ao  regime  de
repercussão  geral  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  (Tese  de
Repercussão Geral n. 712).

8.  A  utilização  supletiva  desses  elementos  para  afastamento  do
tráfico privilegiado somente pode ocorrer quando esse vetor seja
conjugado  com  outras  circunstâncias  do  caso  concreto  que,
unidas,  caracterizem  a  dedicação  do  agente  à  atividade
criminosa ou à integração a organização criminosa.

[...]

Assim,  uma  vez  que,  no  caso, a  quantidade  (não  exacerbada)  de

drogas apreendidas foi sopesada para, isoladamente, levar à conclusão de que o

réu  se  dedicaria  a  atividades  delituosas  e/ou integraria  organização  criminosa,

reputo evidenciado o apontado constrangimento ilegal de que estaria sendo vítima.

Consequentemente, à ausência de fundamento suficiente o bastante para

justificar o afastamento da causa especial de diminuição prevista no § 4º do art. 33

da Lei n. 11.343/2006, deve ser mantida a concessão da ordem.

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a

análise  do  caso  sob  outro  enfoque,  deve  ser  mantida  a  decisão  agravada.  A

propósito: "É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve
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trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado,

sob  pena  de  ser  mantida  a  r.  decisão  vergastada  pelos  próprios  fundamentos"

(AgRg no  HC n.  749.888/RS,  Rel.  Ministro Jesuíno  Rissato (Desembargador

Convocado do TJDFT), 5ª T., DJe 26/8/2022).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.089.388 / RS

Número Registro: 2026/0144426-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50057369120248210007  50069554220248210007  53056744820248217000  53393793720248217000
80000113620258210007 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : BRUNO HOSANG TUCHTENHAGEN (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : BRUNO HOSANG TUCHTENHAGEN (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT),  Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior  votaram com o Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026
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